PARECER Nº 1724,  DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2009

                             Através do Ofício G-1013/09-DIMA 2.2, Processo nº 136/2009-SPRH, datado de 31 de agosto passado, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, Desembargador Roberto Antonio Vallim Bellocchi, encaminhou a esta Casa o incluso Projeto de lei Complementar nº 33, de 2009, que trata da criação de cargos de Escrevente Técnico Judiciário para a Comarca da Capital, e a transformação de cargos de Oficial de Justiça em Escrevente Técnico Judiciário, ambos da Comarca da Capital.

                             A matéria permaneceu em pauta, nos termos do que dispõe o Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, tendo recebido 2 (duas) emendas ao seu texto original.

                             Seguindo o trâmite do correspondente processo legislativo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, em atendimento aos pressupostos a ele disciplinadores.

                             Submetido aquele órgão técnico, deixou o projeto de lei complementar, ora em exame, de ser analisado, tendo em vista aprovação de requerimento de urgência, motivo pelo qual o Sr. Presidente da Casa designou-nos relator especial em substituição aquele colegiado.

                              O projeto é de natureza legislativa, e quanto à sua iniciativa, encontra-se em atendimento às normas estatuídas pela Constituição do Estado. No mérito, cumpre destacar que os objetivos do projeto, sobejamente, virão ao encontro das reais e constantes necessidades do Poder Judiciário na busca da melhoria da prestação jurisdicional à população, trazendo o incremento de mão de obra para agilização no andamento dos processos.  A criação de novos postos de trabalho no Judiciário é medida não só necessária, mas urgente, motivo que nos leva a reconhecer o mérito da proposta.

                                A emenda nº 01, oferecida ao projeto, nos traz à reflexão  um dos princípios fundamentais da Constituição Federal, que é o da igualdade de direitos.  De fato, no âmbito da administração pública, quer na esfera Federal, Estadual ou Municipal, a isonomia é tutela reiteradamente conhecida pelos Tribunais.  Nesse propósito, o comando proposto na Emenda nº 01 é de dar tratamento equânime entre os membros do Judiciário e dos demais Poderes, especialmente naquelas funções denominadas essenciais à Justiça, bem como propõe suprir a falta de previsão legal quanto à possibilidade do indeferimento de férias regulamentares dos Magistrados, por absoluta necessidade de serviço, com a sua conseqüente indenização.

                                E emenda nº 02, ao projeto de lei complementar em comento, determina a exigência de condição de Bacharel em Direito para a investidura do cargo de Escrevente Técnico Judiciário, a que a matéria pretende criar. 

                                 Entendemos, s.m.j., que a emenda não deve prosperar, uma vez que o cargo de Escrevente Técnico Judiciário, consoante dispõe a Lei Complementar nº 715, de 02 de junho de 1993, estabelece o seu enquadramento na Escala de Vencimentos – Nível Intermediário, diferentemente, como a própria Lei prevê, dos cargos constantes da Escala de Vencimentos - Nível Superior, estes, sim, de obrigatoriedade de diploma universitário,  razão pela qual a emenda em análise torna-se incoerente com o sistema retribuitório do cargo que se pretende criar.

                                  Ante o exposto, e no que nos compete opinar, somos de parecer favorável ao Projeto de lei Complementar nº 33, de 2009, bem como favorável à Emenda nº 01, e contrário à Emenda nº 02.

                                   a) Roque Barbiere - Relator Especial       

